
 
                    LEI MUNICIPAL  Nº 2427   DE 28/06/96 
                    PROJETO DE LEI Nº  2518   
                    " AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A APOIAR, INCENTIVAR  
                    E CONCEDER AUXíLIO FINANCEIRO A ASSOCIAÇÄO DOS     
                    PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DE SÄO SEBASTIÄO DO     
                    PARAíSO PARA A REGULARIZAÇÄO DE OBRAS E SERVIÇOS   
                    AO MUNICíPIO DE SÄO SEBASTIÄO DO PARAíSO E DÅ      
                    OUTRAS PROVIDENCIAS."                              
 
                O Povo de Säo Sebastiäo do Paraíso, através de seus           
representantes legais, decreta, e o Prefeito Municipal, em seu nome,          
sanciona a seguinte Lei:                                                      
                ARTº 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder apoio  
e incentivo á Associaçäo dos Pequenos Produtores Rurais de Säo Sebastiäo do   
Paraíso para realizaçäo de obras e serviços ao Município de Säo Sebastiäo     
do Paraíso para realizaçäo de obras e serviços ao Município de Säo Sebastiäo  
do Paraíso, no valor de até R$ 1.300.000,00 (hum milhäo e trezentos mil       
reais), para atender cerca de 280 (duzentos e oitenta) beneficiários, media-  
                PARÅG. 1º - O valor total do auxílio näo poderá exceder ao    
custo total das obras e serviços a serem executados, acrescido de correçäo    
monetária e juros iguais aos que a Associaçäo dos Pequenos Produtores Ru-     
rais de Säo Sebastiäo do Paraíso venha a assumir perante o Banco do Brasil    
S.A., para financiar a execuçäo dos projetos.                                 
                PARÅG. 2º - O valor previsto no "Caput" do Artº 1º, somente   
                                                                              
será repassado à Associaçäo dos Pequenos Produtores Rurais, mediante Lei      
Ordinária específica.                                                         
                ARTº 2º - As obras e serviços, objetos de apoio, incentivo e  
auxílio financeiro, de que trata esta Lei, teräo por finalidade a eletrifi -  
caçäo rural de parte do Município, de acordo com o que dispöe o art. 249, e   
seguintes, da Lei Orgânica do Município.                                      
                PARÅG. 1º - A liberaçäo das verbas, em favor da Associaçäo    
dos Pequenos Produtores Rurais de Säo Sebastiäo do Paraíso, será efetuada me  
diante dotaçäo consignada na Lei de Orçamento.                                
                PARÅG. 2º - A Câmara Municipal indicará três (3) membros,     
que integraräo a Diretoria da Associaçäo acima referida.                      
                ARTº 3º - A partir da Proposta Orçamentária de 1.997, os or-  
çamentos plurianuais e anuais do Município consignaräo, obrigatoriamente, do  
taçöes específicas para a concessäo do auxílio autorizado por esta Lei.       
                ARTº 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, em adi-  
cional ao Orçamento de 1.996, créditos especiais, destinados a conceder au -  
xílio financeiro para cobrir obrigaçöes decorrentes do contrato, de que tra-  
ta esta Lei, com vencimento neste exercício.                                  
                ARTº 5º - Os valores das parcelas mensais consignados nos     
orçamentos anuais para cumprimento das obrigaçöes assumidas no contrato, au-  
torizado pela presente Lei, seräo deduzidos pelo Banco do Brasil S.A., dire-  
tamente da parcela de recursos orçamentários depositados em conta da Prefei-  
tura no Banco do Brasil S.A., e levados a crédito da conta da Associaçäo dos  
Pequenos Produtores Rurais de Säo Sebastiäo do Paraíso, com o destino expres- 
so de amortizar financiamentos junto ao Banco do Brasil.                      
                PARÅGRAFO úNICO - Como garantia e meio de pagamento das obri- 
gaçöes assumidas no convênio, autorizado pela presente, o Município fica      
autorizado a ceder, á Associaçäo dos Pequenos Produtores Rurais de Säo Sebas  
tiäo do Paraíso, em caráter irrevogável e irretratável, até 16% (dezesseis    
por cento) das Transferências de Fundo de Participaçäo dos Municipios - FPM,  
até a quitaçäo do compromisso autorizado por esta Lei.                        



                ARTº 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a obter recursos, 
junto ás instituiçöes nacionais, objetivando viabilizar e ampliar o Programa  
de Eletrificaçäo Rural, de que trata a presente Lei.                          
                ARTº 7º - Fica o Poder Executivo também autorizado a nomear   
gestor de verbas destinadas ao apoio, incentivo e auxílio financeiro, de que  
trata esta Lei, podendo atribuir a gestäo ao Banco do Brasil S.A., a um       
administrador ou órgäo colegiado.                                             
                ARTº 8º - As obras e serviços executados na forma de presen-  
te Lei, com incentivo, contribuiçäo financeira e apoio da Prefeitura seräo    
incorporados ao patrimônio da Associaçäo dos Pequenos Produtores Rurais de    
Säo Sebastiäo do  Paraíso, como quotas-partes dos beneficiários das instala-  
çöes, que seräo realizadas.                                                   
                ARTº 9º - O convênio, autorizado por esta Lei, terá as        
seguintes características básicas:                                            
a) o objetivo do convênio será a execuçäo de obras e serviços de eletrifica-  
çäo rural ao Município de Säo Sebastiäo do Paraíso;                           
b) as obras e serviços, de que trata esta Lei, deveräo ser executados no      
razo máximo de 08 (oito) meses, a partir da assinatura do convênio, pror-     
rogáveis, somente em razäo de caso fortuito ou de força maior, ou em decor-   
rência de atraso nas liberaçöes de recursos;                                  
c) O prazo de pagamento do convênio, autorizado por esta Lei, será de até 60  
(sessenta) meses, improrrogáveis;                                             
d) caberá, também, á Associaçäo dos Pequenos Produtores Rurais de Säo Sebas-  
tiäo do Paraíso, executar, seja diretamente, ou mediante intercooperaçäo com  
outras cooperativas e/ ou através da contrataçäo de empresa especializada,    
as obras e serviços, objetos da presente Lei.                                 
                ARTº 10º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçäo. 
                ARTº 11º - Revogam-e as disposiçöes em contrário.             
Sala das Sessöes,"Pres. Tancredo Neves", 28 de Junho de 1996.                 
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